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fazendo imediatamente a preparação do terreno para o cultivo de capim e trazendo gado de 

fora para ocupar as terras no intuito de impedir a desapropriação21.  

Os agricultores se sentiam injustiçados com o ganho da causa por parte do antigo 

dono, pois o laudo técnico, segundo eles, não correspondia à realidade onde capoeiras foram 

consideradas pastos. Eles emitiram ao INCRA o desejo de que fosse realizada uma nova 

avaliação tendo em vista evitar um grande conflito social que já se encaminhava, visto que se 

tratava de 93 famílias com mais de 500 pessoas que seriam impedidas de produzir na terra. 

O relatório de vistoria técnica realizado por um engenheiro florestal do CREA e um 

engenheiro agrônomo da mesma instituição, mostra que 70% da propriedade, localizada na 

microrregião do Brejo-PB, com predominância de área em Bananeiras-PB e uma parte em 

Belém-PB, estava ocupada com pastagem plantada e nativa tendo como principal atividade 

econômica a pecuária extensiva, existindo ainda pequenas áreas de culturas de subsistência 

como feijão, milho, fava e etc., que são muito comuns em todo o Agreste da Paraíba. Assim, a 

única agressão a lei pela propriedade era apenas a falta de preservação da vegetação ao longo 

de mananciais desrespeitando a lei 4771/65 art. 2º.  e do art. 16 que se refere a reserva 

florestal. Isso deixou os agricultores indignados porque a realidade para eles era outra. 

Documentos mostram a luta judicial22 entre o proprietário e alguns agricultores por 

volta de dezembro de 1998 bem como a tentativa da CPT em solucionar o problema através 

da compra de terras no Brejo e no Curimataú paraibanos, exercendo o seu papel de mediador 

do conflito. Para finalizar de forma pacífica o conflito judicial, a desapropriação teria de 

acontecer, segundo os agricultores. Isso, no entanto, só vai acontecer no dia 8 de novembro de 

2005 quando o governo, inicia o processo de desapropriação dos 381,24 hectares que foram 

destinados a criação do assentamento Nossa Sra. de Fátima.  

Deste modo, a partir de então, inicia-se uma nova fase para que os assentados possam 

garantir as suas permanências na terra através da construção de cisternas comunitárias para 

capitação de água, implantação de projeto destinado à alimentação das famílias, efetivação de 

projetos de eletrificação como o “Luz para Todos” do governo federal23 dentre outros 

                                                        
21 Isso pode ser visto no Pedido de desapropriação ao INCRA do dia 10/04/97. Fonte: arquivo da CPT 
Guarabira-PB. 

22 Aqui serve como exemplo a Carta de Intimação emitida pela comarca da capital: vara de conflitos agrários e 
do meio ambiente em 04 de dezembro de 1998 e pelo mandato de reintegração de posse em favor de agricultores 
em 28 de maio 1998. 

23 Isso pode ser visto em ofícios emitidos pela Associação dos Trabalhadores Rurais de São Sebastião (PA Nossa 
Sra. de Fátima) destinados ao Programa Luz para Todos/INCRA e para a antiga SAELPA em 11 de abril de 
2007. 
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aspectos relevantes, como a produção agrícola, que são indispensáveis em áreas de 

assentamento, para a efetivação de uma política de reforma agrária integral.  

 

            5.2.3. PA São José 

 

Os conflitos jurídicos envolvendo trabalhadores e o proprietário são muito comuns na 

região Agreste-PB, principalmente na década de 1990 que, como foi visto em capítulos 

anteriores, aumentaram consideravelmente. Nesse sentido, o PA. São José, junto com os 

assentamentos estudados, encontra-se inserido nesse cenário conflituoso. Nas palavras da 

comunidade desta fazenda, em ofício emitido ao INCRA em 16 de agosto de 1993, 

observamos que: 

a comunidade da Fazenda São José (...) torna público seu sofrimento e solicita desta 
superintendência providências urgentes para solucionar a grave situação vivenciada 
pelas 11 famílias que moram e trabalham, alguns, a mais de 40 anos. (...) nossos 
roçados estão sendo reduzidos a cada dia para dar lugar a capim e boi nas melhores 
partes, nossas famílias estão crescendo e os filhos que se casam não tem para onde ir 
e a situação tende a piorar pois o patrão quer cobrar 40% da farinha produzida por 
nós. 

 

Este texto mostra indícios da situação vivida pelos posseiros do assentamento São José 

que em sua maioria trabalhavam na propriedade e, desde 1993, iniciavam suas reivindicações 

judiciais para que o INCRA realizasse a reforma agrária. Devido à demora do Instituto, 

muitos agricultores ameaçavam cultivar dentro do cercado, pois segundo eles, o proprietário, 

Sr. José Epitácio da Silva, já tinha assinado e concordado com a venda da terra para 

direcioná-la aos assentados. No entanto, a demora dos órgãos estatais permite pensar na 

conivência do Estado em perpetuar uma sociedade de injustiças, mesmo sendo o contrário, a 

sua obrigação (OLIVEIRA, 1990; GIRARDI; FERNANDES, 2009).   

Baseado nos documentos conseguidos, observou-se que só em outubro de 1999, ou 

seja, quase 7 anos depois, é que saiu a desapropriação do imóvel São José localizado em 

Bananeiras-PB. Sem contar que após a aquisição da terra pelos agricultores, algumas 

dificuldades começavam a aparecer na localidade, tais como: índices pluviométricos baixos, 

déficit de água nos solo e relevos acidentados, bem típico do planalto da Borborema, que 

variam em alguns lugares de 300 metros(m) a 600 m. Além disso, predominância no imóvel 

de solos pedregosos como substrato de gnaise e granito e afloramentos rochosos, deixam 

cerca de 20% das terras do imóvel inadequadas para o cultivo (COSTA, 1999). 
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Embora muitos indícios naturais mostrem que as terras não são aptas ao cultivo, o 

mesmo laudo apresenta que em partes existe a possibilidade de aproveitamento. No entanto, 

deve-se tomar os cuidados necessários para evitar um processo de perda de solos que levaria 

às terras a um declínio contínuo da sua produtividade. Daí surge à importância de um 

acompanhamento mais cuidadoso pelos órgãos de assistência técnica da região como a 

EMATER-PB, a nível local, para que os agricultores de assentamentos consigam fazer da 

terra um bem de produção de alimentos e reprodução da vida.   

 

            5.2.4. PA São Domingos  

 

O assentamento São Domingos é outro assentamento marcado por disputas territoriais 

como tantos outros em toda Paraíba na década de 1990. Surgiu a partir de divergências entre 

posseiros, moradores e proprietário da Fazenda São Domingos24. Está localizado no 

município de Bananeiras-PB, compreendendo uma área 676 hectares que foram 

desapropriados pelo INCRA e direcionados ao beneficiamento de 35 famílias em 12 de 

outubro de 199725.    

Em 1997 os principais jornais locais como “A União”, “Diário da Borborema”, 

“Correio da Paraíba”, dentre outros, apontavam matérias referentes a essa disputa que 

envolvia não apenas as localidades do Brejo-PB, mas, também, todo o estado e no país. De 

acordo com esses documentos, pode-se notar a existência de várias frentes de disputas entre 

“fazendeiros e trabalhadores rurais sem terra”. O superintendente do INCRA do então 

governo federal (FHC), Júlio Cezar Ramalho, aponta que as áreas desapropriadas no estado 

paraibano, põe um fim nos conflitos (Jornal Diário da Borborema 15/10/1997).  

No entanto, a efetivação do processo de da reforma agrária, não estava resolvido para 

muitas áreas de assentamento, pois faltavam outros elementos como assistência técnica e 

crédito. Nesse sentido, o que se pôde perceber, através da consulta de requerimentos, atas e 

ofícios da associação de trabalhadores rurais do assentamento São Domingos, foi uma forte 

dificuldade enfrentada pelos agricultores, pois, segundo os documentos, depois de muito 

tempo de assentados eles não receberam os fomentos necessários tanto a produção agrícola 

                                                        
24  Jornal  “A UNIÃO”. Presidente desapropria fazenda com 676 hectares em Bananeiras. 15/10/1997. 

25INCRA. Relação de Beneficiários.  SIPRA, dezembro de 1998.  
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como à alimentação26. Isso mostra um indício de contradição entre o que é propagado pelos 

governos através da mídia e o que realmente acontece nos assentamentos. 

Assim, ao observar os vários aspectos nos assentamento, podemos notar que os antigos 

problemas apontados por Moreira e Targino (1997) como: a falta assistência técnica, falta de 

canais de comercialização, dificuldades na gestão dos assentamentos, baixo grau de 

capitalização inicial, dentre outros, ainda são responsáveis, em muitos casos, pela não 

efetivação (em alguns casos) da reforma agrária, aqui entendida como um processo de 

conquistas que vai além da posse da terra. 

Em companhia com a equipe da CPT na região de transição entre Brejo paraibano e o 

Curimataú oriental da Paraíba, buscou-se interagir com os assentamentos sobre diversos 

aspectos que envolvem suas vidas, tais como: luta para conquista da terra, luta pela produção, 

luta por melhores condições de trabalho, luta por água, enfim, todos os pontos fundamentais 

para que o homem do campo consiga nele permanecer. 

No PA. São Domingos, numa visualização ampla das condições do assentamento, 

notamos que as casas estão em bom estado de conservação organizadas em parcelas e não em 

forma de agrovilas. Pode-se ser observadas as plantações de milho, feijão, macaxeira, 

cajueiro, coqueiro, sapotizeiro, algumas pastagens para o gado e, principalmente, um 

elemento muito notável neste assentamento, a preservação da cobertura vegetal que garante 

maior retenção de águas no solo, fertilidade natural e também preservação dos mananciais. 

(Figuras 3 e 4). 

 

  
Figura 3. Vista parcial da cobertura vegetal com destaque para a relação homem e natureza 
em convívio no PA. São Domingos. Fonte: Pesquisa in loco, 2010.  
Figura 4. Paisagem (re)configurada a partir da ocupação camponesa e infraestrutura 
governamental. Fonte: Pesquisa in loco 2010. 

                                                        
26 Requerimento emitido ao INCRA-PB pelo Dep. Padre Adelino em 20/04/1998. 

Rede elétrica 
Preservação 
vegetal 
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A preservação da cobertura vegetal propicia um maior equilíbrio ambiental e, 

consequentemente, o controle natural de pragas tanto pela diversidade de plantas como de 

insetos, bem como o controle de erosão dos solos, tendo em vista que se trata de uma região 

de muitas inclinações localizadas. (Figuras 5 e 6). 

 

 

  
   Figura 5. Altimetria do relevo, com destaque para os municípios de Serraria-PB, Bananeiras-PB, Solânea-

PB, Cacimba de Dentro-PB e Araruna-PB. Fonte: Imagem gerada a partir do programa Global Mapper v 
9.03. 

 
   Figura 6. Vista panorâmica a partir do PA. Varelo, em Araruna-PB, de áreas de assentamentos da região 

como a indicada pela seta que aponta para o assentamento Varelo de Baixo.  Estas terras visíveis 
representam, em sua maioria, terras de agricultores familiares obtidos pela reforma agrária. Fonte: 
Pesquisa in loco, 2010. 

 

 

Como mostra as figuras acima, as áreas de assentamento dessa região ainda enfrentam 

alguns obstáculos no que se refere aos fatores naturais especialmente de relevo inclinado, 

muito típico nessa região do Agreste-PB que vai desde o Brejo Paraibano e continua no 

Curimataú-PB. Trata-se de relevos escarpados cristalinos comuns em áreas do planalto da 

Borborema que, por um lado, possibilitam a ocorrência de chuvas orográficas, mas por outro, 

dificultam a ocupação para o cultivo das terras, além de propiciar mais intensamente a erosão 

dos nutrientes presentes nos solos.  

 

5.3. Aspectos estruturais nos assentamentos 
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No assentamento Nossa Sra. das Graças através de conversas moradores e 

contemplação da paisagem, identificamos além de casas em perfeito estado de conservação 

com cisternas, espaços de produção em roçados de vários produtos indispensáveis na dieta 

dos povos da região. Uma casa de farinha onde se produzia através da mandioca sacos e sacos 

de farinha, que segundo o trabalhador, o qual conversamos, servia mais para vender. Porém, a 

parte para a autoalimentação e para a manutenção da casa de farinha (popularmente chamada 

de conga) da casa comunitária é imprescindível.  

A casa de farinha é uma forma de produção industrial para a transformação da 

mandioca em farinha, bejú e etc. Nesta, encontrada no assentamento Nossa Sra. das Graças, a 

produção acontece a partir da moenda da mandioca, extração do caldo no forno e cozimento 

até ser ensacada. O maquinário é movido pela energia elétrica e aquecido por lenha. (Figuras 

7 e 8). 

 

  
Figuras 7. Casa de Farinha  no PA. Nossa Sra. das Graças à esquerda. Fonte: Pesquisa in loco, 
2010. 
Figura 8. à direita, produção de farinha – PA. Nossa Sra. das Graças Fonte: Pesquisa in loco, 2010. 

 

 

Segundo o assentado, um dos moradores antigos do assentamento, no início quando as 

terras eram dominadas pelo patrão ele trabalhava no sistema de meeiro, a maioria das casas 

eram de palha, o antigo proprietário não permitia que os trabalhadores criassem nem uma 

cabra sequer, nem mesmo para alimentação própria. Desse modo, muitos deles, criavam-nas 

escondidos dentro de suas próprias cozinhas. “Antes de ser assentamento quando seu Mozart 

Bezerra era o dono da casa de farinha ele tinha a capacidade de reter 23% de cada 100 Kg de 

farinha que cada morador fazia (Entrevista com Renato Pedro - Presidente da associação dos 
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moradores do PA Nossa Sra. das Graças realizada em 30 de out. de 2009 por SILVA, 2011, p. 

90 )”  

Agora, com a desapropriação das terras, os agricultores puderam se tornar homens 

livres e, através dos seus próprios trabalhos, seja no cultivo da terra, seja na produção da 

farinha, conseguem realizar uma relação de produção-(auto)consumo-venda(excedente) 

embora com dificuldades. Tratam-se de agricultores que se libertaram do domínio do patrão 

que os exploravam e controlava a produção, para se tornarem trabalhadores autônomos que 

reconhecem a mercadoria produzida por eles, como fruto de seus trabalhos. (Figuras 9 e 10). 

 

  
Figura 9. A esquerda conversa com o Sr. Juvenal. Fonte: Pesquisa in loco, 2010.  
Figura 10. a direita residência camponesa no PA Alto Grande. Moto como um meio de transporte 
muito presente no campo que marca as relações diretas entre a indústria de veículos com os 
agricultores assentados.  Fonte: Pesquisa in loco, 2010. 
 

 
Por outro lado, no assentamento Nossa Senhora do Perpetuo socorro, as dificuldades 

são bem nítidas. A construção de uma barragem chamada popularmente de Jandaia, com 

objetivo de acabar com a sede dos moradores, além de não está concluída, inundou terras de 

trabalhadores sem que estes fossem indenizados. Porém, uma moradora da localidade afirma 

que sai deste reservatório a água necessária a sua sobrevivência assim como para a maioria da 

comunidade. (Figuras 11 e 12). 
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Figuras 11 . Vegetação típica do semi-árido do noroeste de Bananeiras-PB. Fonte: Pesquisa in loco, 
2010. 
Figura 12. Barragem Jandaia à direita no PA Nossa Senhora. do Perpetuo Socorro. Fonte: Pesquisa in 
loco, 2010. 

 

 

A diferenciação na vegetação pode ser notada à medida que se avança em direção ao 

noroeste do município de Bananeiras-PB seguindo para o Curimataú-PB, onde semi-aridez 

assola constantemente. Deste modo, a saída para amenizar a seca é a implementação de 

projetos seja de construção de barragens, ou a implantação de cisternas individuais pelo 

governo do Estado e Federal. No entanto, existem muitos descasos com a efetivação dessas 

obras, muitas vezes por questões políticas, que impedem a conclusão de obras que por sua 

vez, deixam os moradores numa condição precária. (Figuras 13 e 14). 

 

  
Figuras 13. Casa de assentado a esquerda com destaque para a Antena parabólica muito presente no rural. 
Fonte: Pesquisa, in loco, 2010. 
Figura 14. Cisterna sem conclusão no PA. Nossa Senhora do Perpetuo Socorro como exemplo do descaso 
nos assentamentos. Fonte in loco, 2010. 
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Em entrevistas informais com moradores nos assentamentos Nossa Senhora das 

Graças e Nossa Senhora do Perpetuo Socorro, sobre aspectos que foram positivo e negativo 

para suas vidas e para o assentamento depois de assentados, foi possível sistematizar algumas 

ideias que ajudam na compreensão da realidade dos assentados. (Tabela 5). 
 

 
TABELA 5 - ELEMENTOS APONTADOS PELOS MORADORES 
ASPECTOS Negativo Positivo 
Casas reformadas   X 
Endividamento  X  
Secas X  
Reserva de água da barragem   X 
Ajuda da CPT no assentamento  X 

Liberdade dos trabalhadores  X 

Má administração dos recursos X  
Construção de cisternas X X 

              Fonte: Pesquisa in loco, 2010. 
 

Se observarmos a tabela 5, veremos que um aspecto da conversa que consiste na 

construção das cisternas aparece tanto como um ponto positivo quanto como negativo no 

assentamento. Isso se dá devido aos moradores terem nos relatado que embora fosse 

fundamental a construção das cisternas, das 54 necessárias a todas as famílias, apenas 15 

foram terminadas efetivamente.   

Porém, se por um lado existem os problemas nos assentamentos, as conquistas 

também são evidentes e podem ser descritas na nova vida levada por trabalhadores que 

conquistaram uma terra própria. Uma moradora ao falar da vida antes de ser assentada disse-

nos que trabalhavam para o patrão como trabalhadores alugados, tinham a “liberdade 

vigiada” de plantar seus próprios roçados sem o sistema meeiro. Relatou-nos também, que a 

falta de ideias na gestão, fez com que os investimentos que chegaram ao assentamento não os 

deixassem numa situação financeira melhor, pois o endividamento ainda os impede de dar 

passos maiores em direção ao “desenvolvimento”. 

           Os assentamentos são exemplos concretos de que a reforma agrária deve ser vista 

como um processo que envolve diversas instâncias espaciais. Representam assim, a conquista 

de terras e, consequentemente, são símbolos de lutas e utopias para que haja a transformação 

social no campo através da menor concentração fundiária. 
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   6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Primeiramente, vale destacar que a complexidade da temática é muito maior do que 

conseguimos abordar durante esse trabalho monográfico. As disputas territoriais na atualidade 

se tornam mais constantes e complexas abrangendo relações materiais, culturais e ideológicas, 

pois o capitalismo, como modo de produção dominante, não se apresenta apenas como 

produtor de mercadorias, mas produtor de símbolos, de ideologia (GUATTARI, 1990). 

 No entanto, o trabalho propiciou entender que no Brasil a grande concentração de terra 

foi um marco evidente desde o início da colonização e que a política estatal, em suas diversas 

fases históricas, sempre favoreceu para que esse quadro se mantivesse (sesmarias, Lei de 

terras, estatuto da terra etc.), havendo sempre uma favorecimento pela elite agrária e pela elite 

burguesa em detrimento dos interesses da maioria da população.  

 No entanto, movimentos sociais, os camponeses, as pastorais, sempre lutaram e ainda 

continuam lutando para adquirir e criar novos meios legais que instrumentalize a militância na 

conquista e ampliação dos direitos fundamentais. Por isso, são reprimidos por fazendeiros, 

usineiros, e grandes detentores do capital, pois o clamor dos movimentos por justiça 

(distribuição de terra, preservação do meio ambiente, soberania alimentar, etc.) vai de 

encontro aos interesses de expansão e reprodução do capital financeiro. É a lógica do capital 

versus a lógica camponesa. 

 Nesse sentido, embora seja desigual a luta camponesa pelo que denominamos 

Território de Esperança, diante do monopólio do capital apoiado pelo Estado, percebemos a 

importância dos assentamentos rurais estudados como parte desse processo de lutas que 

envolvem indígenas, quilombolas, pescadores etc. na conquista dos meios de sobrevivência e 

de reprodução social. 

 Compreendemos teórica e empiricamente que os Territórios de Esperança são 

construídos ao mesmo tempo que conquistado na luta pela terra e também pela sobrevivência. 

Que é produzido a partir do trabalho entendido enquanto processo pelo qual o homem produz 

sua existência. Envolve embates dialéticos entre classes antagônicas (Fazendeiros X 

agricultores). Que são territórios contraditórios, apresentando problemas sejam matérias e/ou 

ideológicos27, no entanto representam um território de solidariedade com trocas materiais e de 

trocas imateriais com a terra que, por sua vez, é vista como sinônimo de sobrevivência e não 

                                                        
27  Pode ser tido como exemplo a permanência de uma  visão assistencialista dos agricultores em relação aos 
governos que ainda pode-se perceber nos vários assentamentos visitados ao longo da pesquisa de campo.  
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de poder. Territórios novos onde coabitam diversas formas técnicas de diferentes tempos, mas 

que o uso destas pelos camponeses é que determinam a particularidade e especificidade 

territorial. Territórios construídos na “Utopia” e na “Esperança” que, embora sejam 

subordinados ao modo de produção vigente, representam formas de produzir diferenciadas e 

com finalidade distintas. 

 Enfim, gostaria de terminar esse trabalho dizendo que as transformações na sociedade 

são possíveis embora sejam lentas e, às vezes, não sejam tão evidentes para muitas pessoas 

(pesquisadores, governos, empresários etc.) que estão imbricadas com a visão fatalística da 

realidade que o sistema capitalista dissemina, naturalizando em muitos casos, a fome, o 

desemprego, a miséria como “fatalidades”. Assim como Paulo Freire afirmou em sua 

“Pedagogia da autonomia” tratando da educação como meio de liberdade, a Geografia tem o 

papel importante em investigar e compreender as relações espaciais tendo em vista perceber 

as contradições postas no espaço que deve servir aos grupos populares para que percebam que 

sua(s) situaçõe(s) concreta de submissão não é “vontade de Deus, mas que pode ser mudada”.   
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